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Sebastiao Silveira: Ministério Publico pode e deve conduzir
investigacoes

Desde o0 advento da Constituicdo Federal de 1.988, uma das questdes mais debatidas nos meios juridicos
e nos tribunais, é a aquelarelativa ao pretenso poder de investigacéo criminal do Ministério Publico, que
até hoje ndo encontrou uma solucéo definitiva.

Os debates, quase sempre permeados por questdes corporativas, dificilmente se orientam em fungdo dos
superiores interesses da sociedade ou, dos valores maiores de nossa Carta Republicana. De um lado, as
corporagdes policiais e dos advogados, tém se posicionado contratal por investigatorio, sustentando que
tal prerrogativa constitucional € daPolicia Judiciaria. Jao Ministério Publico e as corporacfes aele
vinculadas, advogam a amplatotal e irrestrita possibilidade de investigacéo pelo Parquet. O Poder
Judiciério, por seu turno, ainda ndo conseguiu pacificar seu entendimento sobre o debate.

N&o obstante, qualquer tentativa de exegese equilibrada sobre o tema conduz a forgosa conclusdo que as
duas correntes partem de premissas juridicas duvidosas, que |he permitem conclusdes corporativas
divorciadas do espirito da Constituicéo.

Em primeiro lugar, é necessario o registro de que as atividades de policiajudiciéria so privativas da
Policia Federal e da Policia Civil, naforma do disposto no artigo 144, paragrafo 1°, inciso | e paragrafo
4° da Constituicéo Federal.

Como atividades de policiajudiciaria devem ser entendidas todas aquel as encetadas, com afinalidade de
investigar infragdes penais, ou, conforme Jodo Mendes, aquelas que tenham “ por objetivo a constatagéo
e verificagdo do fato criminoso”.[i]

Todavia, as investigacdes encetadas pel as policias somente podem ser feitas em procedimentos previstos
edisciplinados em lei. Tal se deve em face daforca vinculante derivada do principio do devido processo
legal, preconizado no artigo 5°, inciso L1V da Constituicao.

O principio do devido processo legal é a mais relevante garantia constitucional contra o arbitrio estatal,
principalmente aquel e derivado da persecucdo penal, ou, segundo Fredie Didier, por garantir
“basicamente, o direito a ser processado e a processar de acordo com normas previamente estabel ecidas
para tanto, normas estas cujo processo de producdo também deve respeitar aquele principio.” [ii]

Assim, em obediéncia ao supra-principio mencionado, ndo se permite qualquer tipo de atividade
investigatoria ou processual fora dos canones legais, até porque, “ Segundo a experiéncia multissecul ar
expressa nas garantias constitucionais, € grande o risco de erro quando os meios adequados n&o séo
cumpridos.” [iii]

O principio constitucional do devido processo legal, dessaforma, possui incidéncia com “funcéo
eficacial blogueadora’ [iv], impedindo que as atividades de Policia Judiciéria possam ser exercidas,
arbitrariamente, fora dos parametros expressamente fixados em lei.
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De conformidade com o disposto nos artigos 4° e seguintes do Codigo de Processo Penal, o
procedimento formal de investigagdo criminal e, portanto, de exercicio dafuncéo de policiajudiciaria
pelos 6rgéos do Estado, é exclusivamente o inquérito policial, com vedagéo a qualquer outro ndo
previsto em lei.

Assim, a 6bvia conclusio que se extrai do exposto € que as Policias Federal e Civil exercem o
monopadlio constitucional das atividades de policiajudicidria, que somente podem ser materializadas
através do inquérito policial.

Sem embargo do expresso reconhecimento do monopdlio das atividades de policiajudiciaria, a
Constituicéo, em nenhum momento, atribuiu exclusividade da funcéo investigatoria a qualquer érgdo do
Estado, nem mesmos as policias.

Observe-se, nesse sentido, que quando desgja instituir a primazia de uma atribuicéo a determinado 6rgéo
do Estado, a Constituicdo sempre o faz de forma expressa, como no caso do monopdlio da agéo penal
publica, que foi atribuido privativamente ao Ministério Publico (artigo 129, inciso 1).

Além de ndo optar pela exclusividade, a Constituicdo Federal, de forma expressa, atribui idéntica funcéo
fiscalizadora a outros 6rgaos, como feito no paragrafo 3°, de seu artigo 58, que cometeu as comissdes
parlamentares de inquérito amplos poderes de investigacao.

Merece ser observado, de outraforma, que a equivocada idéia de exclusividade dainvestigacdo policial,
poderialevar ao esvaziamento da atividade persecutéria do Ministério Publico, que sempre ficaria
jungida a boa vontade dos 6rgéos policiais.

Diante dainexisténcia da prerrogativa de exclusividade da atividade investigatoria criminal, deve ser
reconhecida a possibilidade excepcional — sempre excepcional — porque aregra € ainvestigacéo como
atividade de Policia Judiciaria, da realizacéo de apuracdes por outros 0rgaos do Estado, como o
Ministério Publico, Tribunais (com relagdo aos seus Magistrados), CPI’s, COAF, etc.

O reconhecimento da possibilidade excepciona de instauracéo de investigagbes pelo Ministério Publico,
ndo permite, no entanto, a concluséo de que existe, no plano constitucional, a concorréncia do Parquet
com as policias. Ninguém, nem mesmo agueles que defendem a ampla, total e irrestrita possibilidade de
investigacao criminal pelo Ministério Pablico, admitem prescindir do valoroso trabalho da Policia
Judiciériav]. Portanto, ainvestigacdo através do inquérito policial deve ser sempre aregra, sendo que
extraordinariamente € possivel admitir-se outras formas de apuracéo.

No caso especifico do Ministério Publico, a Constituicdo Ihe atribui, de forma expressa, a prerrogativa
de instauracdo de procedimentos administrativos em matérias de sua competéncia (artigo 129, inciso V).
Portanto, inexiste, sob essa Gtica, vedacdo para ainstauracéo de procedimento administrativo em matéria
criminal, mesmo porque ele é o titular exclusivo da agéo penal publica.

No plano legal, a possibilidade genérica de instauracéo de procedimentos investigatorios esta prevista
nos artigos 7°, inciso | e 8°, incisosV e VIl daLei Complementar 75/93 e artigo 26, inciso |, da Lel
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8625/93.

N&o obstante, devem ser reconhecidas objecdes graves, que ndo permitem arealizacdo generalizada de
investigacdes criminais pelo Ministério Pablico e, quando possiveis tais investigaces, requisitos sempre
devem ser observados.

Em primeiro lugar, é necessaria a presenca de um fato criminoso objetivo, de acéo penal publica, a ser
investigado. Tal requisito é exigivel paraainstauracdo de qualquer procedimento persecutdrio em
matéria penal.

Esse requisito sempre foi datradicdo de nosso direito processual penal. Aliés, o primeiro diplomalega
gue disciplinou ainvestigacdo crimina no Brasil — o Decreto 4.872, de 22 de novembro de 1.871 — em
seu artigo 42, jafaziareferéncia expressaatal exigéncia, ao vincular ainstauracéo do inquérito policial a
finalidade de “apuracéo de fatos criminosos’.

A doutrina, sempre de forma unanime, nunca descurou de tal requisito. Bento de Fariateve a
oportunidade de asseverar que a base justificadora da instaurag&o do inquérito é “Noticia fundada—
pressupde ndo a certeza, mas o conhecimento de fato ou fatos que induzem, logicamente a prética do
crime.” [vi] Borges da Rosa, vinculou a atividade policial a*“noticia da prética de um fato reputado
criminoso.” [vii] Ja Frederico Marques viu no “fato tipico” o elemento corporificador do momento
inicial da persecutio criminis.[viii]

Portanto, como o procedimento investigatorio conduzido pelo Ministério Publico possui natureza
criminal, tal qual ocorre com o inquérito policial, ele somente pode ser manejado para a apuracdo de fato
criminoso objetivo, expressamente indicado na portaria de instauracéo, até porgue, segundo a Ministra
Maria Terezade Assis Moura, “N&o se admite investigar a vida dos cidadéos, para, a depender da sorte,
encontrar algum crime” [ix]

Damesmaforma, se aregra, conforme jaressaltado, € ainvestigacdo policial, se faz necessario a
indicagéo fundamentada do motivo que impega ou desaconsel he a conducgéo da investigagcao pelos
orgéos de Policia Judiciaria. Tal exigéncia deve ser observada quando da edicéo da portaria de
instauracéo do procedimento (artigo 4°, da Resolucéo 13, de 2 de outubro de 2006, do Conselho
Nacional do Ministério Publico).

Por certo, cabera, de forma discricionaria ao titular da persecucéo penal, fazer a opcdo dainvestigacdo
propria, em detrimento da investigacdo policial, indicando a excepcionalidade encontrada para justificar
a excecao.

Em situacOes de investigagOes sobre suspeita de crimes praticados por policials, autoridades com
ascendéncia hierérquica ou moral sobre a autoridade policial; agentes envolvidos com crime organizado
com suspeita de ramificacdo com 6rgdos do Estado; nos casos em que ainvestigacdo policial foi falha ou
ineficiente; suspeita de corrupgéo policial, dentre outras, sdo situagdes excepcionals e podem justificar a
iniciativainvestigatéria do Ministério Publico.

Nao devem ser admitidas, por outro lado, investigagbes ministerais ndo fundadas em situacdes que
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justifiguem a pretericéo daregradainvestigacdo policial ou, que decorram de capricho ou indole
revanchista do representante do Ministério Publico, ja que tais situagbes ndo se compatibilizacdo com a
opcao de Estado Democrético de Direito, feita pela nossa Constitui cdo da Republica.

Mas ndo € s6. Uma vez instaurado o procedimento investigatério, para cumprimento do postulado
constitucional do “dues process of law” é necessario que ele observe um procedimento previsto em lei.
Nesse caso, impde-se a aplicacdo anal 6gica dos dispositivos do Codigo de Processo Penal, naquilo que
serefere ao inquérito policial (STF, HC 84965-MG).

Assim, o procedimento devera observar 0 mesmo prazo geral previsto para a conclusdo do inquérito
policial. Havendo necessidade de prorrogacdo de tal prazo, o presidente do procedimento devera lancar
decisdo justificada, indicando as razdes da prorrogacdo, especiamente as diligéncias faltantes.

No caso do procedimento investigatorio do Ministério Publico, dispensa-se a sua remessa ao Poder
Judiciario na hipétese de expiragéo do prazo de conclusio. Tal se deve porgue sendo o Parquet o
responsavel pelo controle do prazo, ndo haveria qualquer sentido em submeter sua deliberacdo de
prorrogacdo a uma simples decisdo homologatoria e obrigatdria do Juiz. Nesse sentido, merece ser
lembrado que na Justica Federal osinquéritos jatramitam diretamente entre o Ministério Pablico e a
Policia, por forca da Resolugdo 63, de 26 de junho de 2009, do Conselho de Justica Federal.

Ja a conclusdo do inquérito estara sempre submetida ao controle do Poder Judicidrio. Assim, se entender
gue o caso € de propositura de acdo penal, 0 inquérito devera acompanhar a sua dentncia. Do contrario,
entendendo que o procedimento deve ser arquivado, tal deliberacdo também devera ser submetida aum
Juiz com competéncia criminal.

E importante ressaltar, da mesma forma, que o inquérito policial ou o procedimento investigatorio ndo
sdo indispensaveis para ainstauracdo da acéo penal. O pardgrafo 1° do artigo 46 do Cédigo de Processo
Penal autoriza, de forma expressa, conforme asseverado por Tourinho Filho[x], o oferecimento de
denuncia, pelo Ministério Publico, com base em quaisquer informagdes suficientes para a propositura da
acao penal.

Por fim, deve ser ressaltado, que as restricfes relativas as investigactes do Ministério Publico, somente
dizem respeito aos procedimentos formais. Assim, ndo pode ser imposta qualquer limitacdo afaculdade
gue possui 0 Parquet de realizacéo de diligéncias complementares, principal mente diante de situacbes
especiais, quando ainvestigacdo policial ndo foi conduzida a contento, segundo juizo do proprio
destinatario dainvestigacéo.

Finalmente, também deve ser lembrado, que no ambito do direito processual civil, o Ministério Pablico
pode instaurar inquéritos civis para a apuracdo de danos ou lesdes a direitos difusos, coletivos e
individuais homogéneos (Constituicdo Federal, artigo 129, inciso I11), onde as vedaces e restricdes agui
apontadas n&o possuem aplicabilidade.

Em concluso, é possivel afirmar que o Ministério Publico pode e deve conduzir procedimentos
investigatorios proprios em matéria criminal, em carater excepcional, diante da existéncia de fato
criminoso objetivo, sempre que a apuracao ndo possa ser realizada ou ndo seja recomendavel, a sua
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atribuicdo a Policia Judiciaria

A adocdo de tal sistematica, com o reconhecimento do poder limitado de investigacéo criminal pelo
Ministério Publico, atende aos superiores interesses da sociedade, no tocante a correta apuracéo e
punicdo dosilicitos e, de outra parte, € asseguradora do respeito a todos direitos e garantias
constitucionais e legais dos cidadaos.
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